
Mesmo tímida, Justiça Restaurativa já beneficia menores em São
Paulo

Começa a ganhar corpo no país um novo modelo de Justiça. É a chamada Justiça Restaurativa, que busca
a conciliação entre vítimas e agressores em crimes de pouco poder ofensivo. Cinco anos depois de o
instituto, que também é chamada de cultura de paz, ser apresentado oficialmente ao Brasil, mais de mil
crianças e adolescentes infratores em São Paulo já participaram de algum tipo de programa restaurativo.

De acordo com estatísticas do Centro de Estudos de Justiça Restaurativa da Escola Paulista da
Magistratura, daqueles que participaram de programas restaurativos, 95% são meninos e 5% são
meninas. Desses, 23% são infratores primários, 45%, reincidentes, e 32%, multireincidente. A faixa
etária média é de 17 anos. O objetivo da Justiça Restaurativa é promover diálogo entre infrator e vítima,
independente da medida punitiva aplicada. E mais: questionar a eficácia da aplicação de castigo àqueles
que infringem leis.

Na prática, funciona assim. Aqueles que fazem parte do programa restaurativo reúnem o menor infrator
e a possível vítima. A partir daí, procuram, por meio do diálogo, entender e fazer entender a infração
cometida e seus motivos de acontecer. Além disso, são feitas reuniões, círculos de debates, palestras e
outras atividades com adolescentes internados na Fundação Casa (antiga Febem de São Paulo). O
objetivo principal aqui é, independente da punição que cada um sofreu, conscientizar sobre o erro e
como corrigir.

O Centro de Estudos de Justiça Restaurativa da Escola Paulista da Magistratura foi criado em meados de
2005 um grupo de juízes, promotores e defensores de São Paulo, que se uniram para trabalhar nas mais
diversas soluções de conflitos sociais. O juiz Egberto Penido, co-coordenador do centro, conta que
diversas medidas restaurativas para crianças e adolescentes vêm sendo aplicadas não só em São Paulo,
mas também em São Caetano (SP), Porto Alegre e Brasília. Em São Caetano do Sul e em São Paulo, a
experiência é com escolas. Em Porto Alegre, no âmbito da justiça infanto-juvenil, e em Brasília, o
programa atende infratores adultos.

O juiz Penido diz que, mesmo com o passar dos anos, o grupo ainda não chegou a um modelo padrão
para a cultura de paz. A Justiça Restaurativa é um conjunto de princípios a ser considerados, diz.
Também é preciso respeitar as peculiaridades de cada caso em que se está implementando as ações. “É
diferente trabalhar práticas de convívio social com crianças, adolescentes e adultos. Temos buscado
referenciais mais objetivos para chegar a um modelo, mas que não comprometa essas diferenças.” 

Penido conta que, em breve, o modelo de Justiça Restaurativa deve chegar a outras regiões do estado de
São Paulo, por meio de um projeto de expansão do Ministério Público e da Magistratura estadual.
“Posso dizer que já há uma grande repercussão do nosso trabalho”, comemora.

Ele explica que, para o modelo de Justiça Restaurativa emplacar de vez no país, é preciso uma mudança
de cultura. “O brasileiro entende que Justiça é vingança, é retaliação. Quem pede Justiça, pede punição.
E não é bem assim.” Penido lembra que o atual sistema criminal não ressocializa o infrator, nem satisfaz
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a vítima. É justamente essa falha que a Justiça Restaurativa tenta corrigir.

Justiça Restaurativa no mundo
O modelo de Justiça Restaurativa que o Brasil tenha adotar já é realidade há mais de 30 anos em países
como Estados Unidos, Canadá, Senegal, Irã, Irlanda, Nova Zelândia e Colômbia. Pesquisa do portal 
Aprendiz aponta que alguns países já introduziram a Justiça Restaurativa em sua legislação. A Colômbia,
por exemplo, inscreveu o programa na Constituição (artigo 250) e na legislação ordinária (artigo 518 e
seguintes, do novo Código de Processo Penal). A Nova Zelândia, em 1989, já introduziu a restaurativa
na legislação infanto-juvenil. Lá, o tribunal é considerado a última opção para quem comete um crime,
diferente de muitos países onde a Justiça retributiva (baseada na punição) é a primeira instância. Os
casos neozelandeses são analisados e é feita uma conferência restaurativa.

No Canadá, o modelo também é inspirado nas culturas indígenas. Os protagonistas sentam em círculo e
utilizam um objeto que é passado de mão em mão representando a posse da palavra. A reunião tem como
objetivo a convergência da percepção para a solução do conflito. Em Bogotá, cidade considerada uma
das mais violentas da América Latina, desde que adotou a restaurativa, conseguiu derrubar a taxa de
homicídios em 30%.
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